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VII. Resumo:  
O Sistema Nacional de Unidades de Conservação garante a participação da 

sociedade na gestão destes espaços. Da mesma maneira, a Política Nacional de 

Educação Ambiental torna obrigatória as atividades educativas nesses espaços, 

contemplando os visitantes e população do entorno. Muitos estudos na literatura 

indicam a importância da articulação entre ações educativas de uma unidade de 

conservação e um processo contínuo de diagnóstico participativo que envolva os 

moradores locais. Neste contexto, esta pesquisa objetiva investigar a percepção 

ambiental dos residentes vizinhos às unidades de conservação do oeste do Paraná e 

analisar as ações educativas já realizadas como subsídio para propor um projeto e/ou 

programa de educação ambiental condizentes com a realidade local. O recorte 

territorial escolhido é a mesorregião do oeste do Paraná, uma vez que existem poucos 

publicados sobre educação ambiental nas áreas protegidas da região. Soma-se a isso, 

a localização da Universidade Federal do Paraná- Setor Palotina que tem como 

objetivo institucional contribuir com estudos de interesses sociais locais. A pesquisa 

terá técnicas e análise de dados apoiados na abordagem qualitativa e irão variar 

segundo a realidade do local. Também, será privilegiada a perspectiva participativa 

sendo que o poder público municipal, funcionários, moradores, visitantes, líderes 

comunitários e potenciais instituições parceiras serão envolvidas em todo o processo 

da investigação. Dessa maneira, espera-se que o diagnóstico socioambiental 

participativo levante temas, demandas e conflitos locais que poderão fomentar 

atividades educativas relevantes na área protegida e o fortalecimento da gestão 

participativa das unidades de conservação. 
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VIII. Introdução:  
Áreas naturais protegidas (ou Protected Areas, no âmbito internacional) são 

espaços delimitados com o objetivo de resguardar o patrimônio ecológico, cultural, 

histórico e geológico, ou seja, é reconhecidamente um território destinado à 

conservação in situ (PRIMACK; RODRIGUES,2001). Essa definição foi elaborada pela 

União Internacional para a Conservação da Natureza (UICN) ou International Union for 

Conservation of Nature (IUCN), organização internacional fundada em 1948 e 

dedicada à conservação (IUCN, 1994). Segundo Phillips (2004), coube a UICN criar 

categorias de gestão dessas áreas, as quais variavam segundo as atividades 

permitidas dentro desses espaços e a intensidade de uso das áreas. Apesar da 

orientação internacional, cada país criou suas categorias e legislações para atender 

suas realidades particulares. 

No Brasil, foi promulgado o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

(BRASIL, 2000) que estabelece territórios sob regime especial de administração, 

sendo que foram criados dois grupos com diferentes características: a-) unidades de 

proteção integral (com cinco categorias de unidades de conservação com permissão 

para uso indireto dos recursos naturais) e b-) unidades de uso sustentável (outras sete 

categorias nas quais é permitido o uso indireto dos recursos naturais). As categoriais 

se diferenciam basicamente pelos objetivos, o domínio público ou privado, a presença 

ou não de moradores e a intensidade do uso público. 

O uso público dessas categorias é um dos pontos que mais marcam a 

diferença entre elas e é, também, um dos pontos mais polêmicos e desafiadores na 

gestão desses espaços (PARDINI, 2012). Segundo o autor, o fomento ao uso público 

aproxima a população da biodiversidade nativa e fortalece os vínculos dos moradores 

com o local. O programa de uso público deve estar descrito no plano de manejo e 

estabelece as diretrizes e as normas para a visitação pública, podendo ou não 

apresentar finalidades educativas. As atividades de uso público que apresentam 

propostas educativas são o foco de interesse do presente projeto por considerarmos 

que as unidades de conservação são espaços privilegiados para trabalhar temas como 

biodiversidade, gestão participativa e meio ambiente, conflitos da expansão urbana e a 

dimensão estética e sensível da vida humana.  

As atividades educativas em uma unidade de conservação costumam estar 

vinculadas a um processo permanente de diagnóstico socioambiental já que esse, por 
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se apoiar em metodologias participativas, permite que todos os participantes auxiliem 

na configuração das problemáticas a serem abordadas e se apropriem das temáticas 

relevantes e conflitantes na realidade local (TASSARA; ARDANS, 2007). A utilização 

da percepção ambiental dos participantes na elaboração de um diagnóstico 

socioambiental participativo é essencial para a eficácia do processo educativo. De 

fato, diversos estudos vêm apontando sobre a importância de envolver a população do 

entorno nas atividades educativas de uma unidade de conservação (por exemplo, 

ARAÚJO-BISSA, 2016; BRESOLIN; ZAKRZEVSKI; MARINHO, 2010; VALENTI, 

OLIVEIRA, LOGAREZZI, 2015). Segundo esses estudos, trabalhos de percepção e 

educação ambiental tem a potencialidade de aproximar a população com a área 

protegida, destacando seu compromisso e importância na gestão para a conservação 

da biodiversidade local. 

A Lei nº. 9.795 (BRASIL, 1999) trata da Política Nacional de Educação 

Ambiental e em seu artigo 2º, tem-se que “educação ambiental é um componente 

essencial e permanente da educação nacional, devendo estar presente, de forma 

articulada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter 

formal e não-formal”. A educação ambiental não-formal são práticas desenvolvidas 

para o público não escolar. No artigo 13º da mesma lei, encontram-se elencados os 

vários atores sociais que podem estar no âmbito da educação ambiental não formal, 

sendo que os incisos IV e V são específicos sobre a sensibilização ambiental da 

sociedade e da população do entorno sobre a importância das unidades de 

conservação. O poder público federal com a finalidade de fomentar o papel da 

educação ambiental no contexto da gestão participativa das unidades de conservação 

vem produzindo diversos materiais sobre o tema (ICMBIO/WWF, 2016; LOUREIRO, 

FRANCA, AZAZIEL, 2003; QUINTAS, 2006, entre outros). 

 O estudo proposto abrangerá as unidades de conservação localizadas no 

Oeste do Paraná uma vez que uma breve revisão de literatura apontou uma lacuna 

sobre educação ambiental nas áreas protegidas da região. Além disso, a investigação 

contempla um dos objetivos institucionais da Universidade Federal do Paraná- Setor 

Palotina, que é contribuir com estudos relativos a temas de interesse na região 

ocupada pelo seu raio de ação. 

 

1. Objetivo Geral: 

• Investigar a percepção ambiental dos residentes do entorno das unidades de 

conservação do oeste do Paraná e analisar as ações educativas já realizadas 
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como subsídio para propor um projeto e/ou programa de educação ambiental  

condizentes com a realidade local. 

2. Objetivos Específicos:  

• Realizar um diagnóstico socioambiental participativo com os diversos públicos 

(crianças, adultos e idosos) visitantes ou moradores próximos 

• Identificar os conflitos e desafios ambientais locais bem como as 

potencialidades para superá-los 

• Compreender a relação da comunidade para com o uso e gestão desses 

espaços 

• Fomentar uma gestão participativa local como subsídio à superação dos 

problemas identificados 

• Analisar as atividades educativas realizadas à luz da educação ambiental 

crítica 

• Incorporar os desafios e potencialidades da realidade socioambiental 

investigada no programa de educação ambiental da unidade de conservação. 

 

IX. Revisão bibliográfica/literatura; 
 

1. Educação ambiental crítica 

Atualmente, se configuram diversas vertentes de educação ambiental que 

assumem diferentes posicionamentos político-pedagógicos. No Brasil, essa discussão 

sobre as especificidades da educação ambiental é rica e polêmica (LAYRARGUES, 

2004) sendo que diversos autores propõem diferentes sistematizações, nomenclaturas 

e características. Em 2004, o Ministério do Meio Ambiente publicou o livro “Identidades 

da Educação Ambiental Brasileira” onde estão compilados textos de diferentes autores 

que qualificam e fundamentam a educação ambiental que acreditam. Nessa mesma 

obra, Guimarães (2004) diferencia duas abordagens de educação ambiental: 

educação ambiental conservadora e educação ambiental crítica. Segundo o autor, a 

educação ambiental conservadora é descomprometida com a transformação da 

realidade socioambiental, crentes de que a solução está no desenvolvimento de 

tecnologias e na conservação dos recursos da natureza uma vez que deles 

dependemos para sobreviver. Essa educação ambiental conservadora tem dificuldade 

em “pensar o junto (...) sinaliza para a perda da afetividade, do amor, da capacidade 

de se relacionar do um com o outro (social), do um com o mundo (ambiental), 

denotando a crise socioambiental que é de um modelo de sociedade e seus 



 
 

Ministério da Educação 
Universidade Federal do Paraná 

Departamento de Biodiversidade 
paradigmas; uma crise civilizatória.” (GUIMARÃES, 2004, p. 27). Em contrapartida, há 

uma educação ambiental que busca compreender a subjetividade da relação 

sociedade – natureza para intervir nos problemas ambientais. Essa educação 

ambiental acredita que a transformação e a emancipação contribuem para a mudança 

de valores e atitudes, para a formação de uma sociedade mais participativa, justa e 

crítica (LAYRARGUES, 2004). 

Sorrentino (1995), em sua tese de doutorado, diferencia quatro tipos de 

práticas de EA: 1-) conservacionista (presente nos países mais desenvolvidos, tem 

forte apelo a preservação da natureza); 2-) educação ao ar livre (adeptos de 

modalidades de esporte e lazer junto à natureza); 3-) gestão ambiental (impulsionada 

no período militar, acontecendo junto com outros movimentos sociais da América 

Latina, expressa-se pelos movimentos contra a poluição das empresas e as 

conseqüências do sistema predador do ambiente e do ser humano); 4-) economia 

ecológica (pode ser dividida em duas vertentes: desenvolvimento sustentável e 

sociedade sustentável). Crespo (1998) identifica duas vertentes de EA: 1-) o 

ambientalismo pragmático que se preocupa com a conservação dos recursos, mas 

sem perder de vista o desenvolvimento econômico; e 2-) ambientalismo ideológico que 

visa a quebra do paradigma atual por meio do questionamento da história da relação 

ser humano- natureza. Já Sauvé (2005) propõe e qualifica 15 correntes de EA: 

naturalista, conservacionista, resolutiva, sistêmica, científica, humanista, moral/ ética, 

holística, biorregionalista, práxica, crítica, feminista, etnográfica, ecoeducação e 

sustentabilidade. 

Pautados em uma educação ambiental crítica, transformadora, contínua e 

permanente, buscamos alternativas e espaços onde todos os valores e formas de vida 

sejam respeitados na tentativa de construir uma sociedade mais sustentável em 

sintonia com “a compreensão da complexidade do mundo e da totalidade da vida” 

(LOUREIRO, 2006). Nessa mesma obra o autor diz que não cabe à educação 

ambiental dar o bom exemplo. Esse processo de mudança individual é um trabalho 

árduo e lento para uma problemática que exige uma ruptura com o pensamento 

hegemônico atual. As atitudes individuais são necessárias e terão significado no todo 

(unidade ser humano/ natureza) (GUIMARÃES, 1995), porém não podemos renegar 

que elas são complementares às ações coletivas, de caráter mais amplo 

(GUIMARÃES, 1995, 2000; LOUREIRO, 2006).   

Logo, a educação ambiental é um ato político (FÓRUM GLOBAL, 1992) que 

questiona valores, premissas e acredita que somente espaços de formação coletiva, 
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de reflexão, de diálogo, de mobilização social poderão contribuir significativamente 

para essa mudança que almejamos (GUIMARÃES, 2004; JACOBI, 2003; LOUREIRO, 

2006). Segundo Jacobi (2003), as diversas ações de educação ambiental são voltadas 

para sensibilização das pessoas em relação a uma problemática. Mas isso incorre em 

atitudes pacíficas e não em uma reflexão acerca das responsabilidades de diversas 

instâncias sociais sobre a questão. No entanto, esses temas podem gerar uma postura 

crítica e impulsionar os sujeitos a participar, a atuar em um campo mais amplo, na 

tomada de decisões, exercendo a cidadania. 

 

2. Dimensões da prática educativa 

Diversos autores defendem a articulação entre o aspecto cognitivo 

(conhecimentos), o subjetivo (sentimentos, princípios, ética) e a educação política para 

uma trabalho efetivo de educação ambiental (CARVALHO, 2004; CARVALHO et al., 

1996, CARVALHO, 2006; GUIMARÃES, 2004; TRISTÃO, 2005, entre outros). Foi 

seguindo essa perspectiva que Carvalho (2006) descreveu três dimensões da prática 

educativa: 1) dimensão relacionada à natureza dos conhecimentos a serem 

trabalhados, 2) dimensão relacionada aos valores éticos e estéticos envolvendo a 

questão da natureza, 3) dimensão de participação política, no sentido de preparar os 

indivíduos para ações concretas na busca de soluções para os problemas ambientais. 

Essas dimensões serão detalhadas a seguir. 

Os conhecimentos trabalhados em um projeto e/ou programa de educação e 

meio ambiente estão relacionados com componentes e processos da natureza e com 

a compreensão das complexas interações que se estabelecem entre o ser humano e o 

seu meio. A identificação e descrição de componentes naturais e a compreensão dos 

fenômenos da natureza são de fundamental importância. No entanto, essa dimensão 

funcionalista da natureza deve ser considerada como meio ou etapa necessária para 

compreendermos as razões e os porquês dos processos de interação presentes no 

meio natural. Além desses aspectos relacionados com os conhecimentos sobre o meio 

natural é fundamental que os trabalhos em educação ambiental abram espaços em 

suas atividades para a discussão de questões bastante complexas levantadas pelo 

movimento ambientalista. Uma dessas questões diz respeito à relação do ser humano, 

organizado em sociedade, com a natureza. Neste sentido, uma visão crítica, 

analisando historicamente os impactos ambientais causados pelas atividades de 

diferentes sociedades deve ser enfatizada, diminuindo as visões fatalistas e 

reducionistas desta questão. É importante salientar que a dimensão de conhecimentos 
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não se limita ao conhecimento científico sendo que os olhares de diferentes culturas, 

religiões, artes, etnias são convidados a participar desse diálogo de saberes. Além 

disso, essa dimensão aborda o nosso processo histórico para chegar nesse atual 

modelo hegemônico e como a ciência e a tecnologia são entendidas pela sociedade. 

A dimensão de valores éticos e estéticos abrange a sensibilidade em relação 

às questões de degradação ambiental, respeito para com a natureza, solidariedade 

com outras formas de vida, entre outros. Ou seja, além de trabalhar conceitos 

fundamentais relacionados à temática ambiental, o educador ambiental deve 

desenvolver um trabalho que coloque seus educandos frente a questões que 

envolvam juízos de valor e percepções do ponto de vista ético e estético para que 

novas posturas em relação à natureza sejam construídas coletivamente. Para Silveira 

(2009), a educação estética cria possibilidades: de indeterminação, de reconstrução 

de sua subjetividade, de pensar novos valores e novas maneiras de nos 

relacionarmos, ao mesmo tempo em que abre a opção de pertencimento a um 

contexto histórico-cultural e a um lugar habitado. Isto é, a dimensão de valores 

estéticos busca um novo olhar investigativo, sensível e crítico que possibilitem a 

descoberta do mundo e suscitem uma nova forma de aprender e inteligir (como diria 

Paulo Freire) o mundo. 

A terceira dimensão está relacionada ao desenvolvimento da capacidade de 

participação política dos indivíduos no sentido de construção da cidadania e de uma 

sociedade democrática. Sendo assim, são vários os autores que consideram o 

envolvimento e a participação coletiva dos indivíduos na busca de soluções para os 

diversos problemas ambientais, como um dos objetivos fundamentais para os 

trabalhos educativos relacionados com esta questão. Uma das conseqüências práticas 

desta concepção é a busca de procedimentos didáticos que contribuam para o 

desenvolvimento de um espírito cooperativo e solidário. Nesta perspectiva, a 

educação ambiental é um ato político que questiona valores, premissas e acredita que 

somente espaços de formação coletiva, de reflexão, de diálogo, de mobilização social 

poderão contribuir significativamente para essa mudança de postura.  

No Brasil, várias pesquisas em educação ambiental (CARVALHO, 1989; 

IARED, 2010; MARPICA, 2008; SGUAREZI, 2005; SILVA, 2007; SOUZA, 2004; 

VALENTI, 2010) têm buscado investigar as tendências de educação ambiental 

presentes nos mais diversos âmbitos (escola, unidade de conservação, material 

didático, entre outros) e públicos. O intuito de mapear qual a abordagem e dimensões 

da prática educativa são predominantes se justifica por se configurar como um 
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subsídio para repensar as atividades e recursos didáticos de educação ambiental. A 

sistematização sobre o assunto permite a busca da coerência, pois é a partir reflexão 

sobre a prática que se discute e se encontram as possibilidades de superação dos 

desafios e contradições. 

3. Percepção ambiental  

A percepção ambiental e o diagnóstico socioambiental participativo são 

estratégias bastante difundidas como etapas fundamentais de processos educativos 

em uma perspectiva crítica. Identificar a percepção ambiental refere-se a compreender 

como cada um percebe seu ambiente por meio de suas histórias, suas memórias e 

sua realidade local. Ou seja, é a tentativa contínua de compreender e explicar as 

complexas inter-relações entre homem e biosfera ou um grupo cultural percebe, quer 

como indivíduo quer como grupo o seu meio ambiente (TUAN, 1980). Portanto, é 

coerente aceitar que as informações obtidas por estudos e pesquisas onde se 

empregam a percepção ambiental expressem diretamente os elementos que atribuem 

qualidade a um determinado ambiente. Afinal, essas informações traduzem aquilo que 

se origina numa experiência real, vivida, ativa: elas representam mais do que uma 

interpretação dessa interação, são intrinsecamente o registro da própria interação 

sociedade-ambiente (CASTELLO, 2001). 

Segundo TUAN (1980), as percepções diferem com relação às características 

individuais, entre os sexos e entre idades distintas, experiências e vivências 

anteriores, aspirações, necessidades, interesses, desejos e valores, normas, 

costumes e tradições, senso comum, conhecimentos adquiridos e até mesmo 

antecedentes socioeconômicos de cada indivíduo. Dessa forma, a percepção 

ambiental é particular de cada grupo, assumem diferentes sentidos e significados e 

compreendê-las solicita um mergulho profundo na realidade a ser investigada. 

Para Carvalho e Steil (2013), os estudos dos processos perceptivos fomentam 

a compreensão dos nexos entre subjetividade, intersubjetividade e objetividade. Os 

autores ao definir percepção ambiental se apoiam na psicologia de Gibson, o qual 

defende que esta não é uma representação de uma informação que está na mente do 

receptor ou o resultado de estímulos sensoriais mediados por processos cognitivos, 

mas é direta e se dá na relação entre o sujeito perceptivo e o ambiente que 

continuamente propicia ações para este sujeito. Ingold (2000), influenciado pelas 

teorias de Gibson, também conceitua percepção do ambiente como o resultado do 

engajamento ativo do sujeito no mundo, sendo que o autor contesta proposições que 
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definem processos sensoriais e cognitivos como dissociados fisicamente, 

fisiologicamente e temporalmente. Disso, temos que:  
As estruturas neurológicas, o conhecimento que adquirimos e as 
habilidades que desenvolvemos emergem juntas como momentos 
complementares de um processo único, ou seja, o processo da vida 
de todos aqueles que habitam o mundo. O conhecimento torna-se, 
assim, imanente à vida, à experiência e à consciência do sujeito, na 
medida em que se processa no campo da prática. Nesta perspectiva 
a cognição é um processo em tempo real (CARVALHO, STEIL, 2013, 
p. 73). 
 

Assim, é possível conhecer os valores mais profundos de uma comunidade, 

aqueles valores subjetivos que devem ser preservados e difundidos, por constituírem a 

essência da própria comunidade. Sensibilizar as pessoas no cenário dos seus próprios 

valores é uma forma de fazer com que eles se tornem muito mais que meros 

observadores passivos; eles se tornam participantes conscientes de seu papel na 

sociedade e capazes de ponderar sobre as melhores decisões a serem tomadas. 

Nesse sentido, o estudo da percepção ambiental como ferramenta na compreensão 

das intrincadas relações entre o ser humano e o meio ambiente pode trazer 

contribuições valiosíssimas para a educação ambiental crítica e transformadora, que 

visa à reflexão sobre atitudes e valores vigentes. 

  
X. Materiais e métodos/Metodologia: 

1. Área de estudo 

A delimitação territorial escolhida pelo estudo (Oeste Paranaense) segue a 

divisão oficial estabelecida pelo IBGE, em mesorregiões. Essa região corresponde 

11,5% do território estadual e é constituída por 50 municípios localizados em três 

microrregiões: Cascavel, Toledo e Foz do Iguaçu. A figura 01 e 02 mostram a 

mesorregião do oeste do Paraná: 

 



 
 

Ministério da Educação 
Universidade Federal do Paraná 

Departamento de Biodiversidade 

Figura 01: Localização da mesorregião do oeste do Paraná.  Fonte: Lei Estadual nº 15.825/08. 

Base Cartográfica: SEMA, 2007. 

 

 

 
Figura 02: Divisão político- administrativa da mesorregião do oeste do Paraná.  Fonte: Lei 

Estadual nº 15.825/08. Base Cartográfica: SEMA, 2007. 
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A região possui 51 unidades de conservação sendo que 45 são de proteção 

integral. As áreas protegidas ocupam uma área de 232,9 mil hectares. Os tipos de 

vegetação protegidos por essas unidades de conservação são Floresta Estacional 

Semidecidual (abrange 86% da área total) e Floresta Ombrófila Mista (corresponde a 

14% da área total).  

2. Coleta de dados 

A presente pesquisa está pautada na perspectiva qualitativa, a qual privilegia o 

processo e preocupa-se menos com o produto, dando mais ênfase para a perspectiva 

dos participantes (LÜDKE; ANDRÉ, 1986). De acordo com os autores, a pesquisa 

qualitativa, é a que “[...] se desenvolve numa situação natural, é rico em dados 

descritivos, tem um plano aberto e flexível e focaliza a realidade de forma complexa e 

contextualizada” (LÜDKE, ANDRÉ, 1986, p. 18). Segundo Neto (2009), ao entrar em 

campo para a investigação deve buscar uma aproximação gradual com as pessoas 

envolvidas na pesquisa, esclarecendo aquilo que pretendemos investigar. Para Minayo 

(2009), a relação de confiança e a conversa com base em princípios cooperativos são 

critérios fundamentais para o trabalho de campo na pesquisa qualitativa. Logo, a 

primeira etapa da pesquisa em todas as unidades de conservação deverá ser uma 

aproximação com o poder público local, o gestor da área e os funcionários para 

apresentação da proposta e dos membros da equipe.  

É importante salientar que as diversas técnicas de coleta de dados da pesquisa 

qualitativa irão variar segundo a realidade do local. Caso a unidade de conservação já 

realize um programa de educação ambiental, os responsáveis serão convidados a 

participar da pesquisa. As conversas acerca das atividades de educação ambiental 

serão elencadas, discutidas e analisadas de maneira participativa, junto com os 

responsáveis tendo como base o roteiro (Quadro 1) elaborado por Iared (2010): 
Quadro 01: Dimensões das práticas educativas e seus respectivos parâmetros de análise 
Dimensão Parâmetro Símbolo 

Co
nh

 

1.1. Conceitos são apresentados, discutidos e vivenciados. C1 
1.2. Interdisciplinaridade/ transversalidade é valorizada na produção e 
sistematização do conhecimento. 

C2 

1.3. Conhecimento local é considerado válido/ Conhecimento científico não é 
absoluto. 

C3 

1.4. Postura investigativa durante o processo de construção do conhecimento C4 
1.5. Contextualizações históricas, sociais e econômicas do tema ambiental. A 
situação ambiental é resultado histórico, social e cultural, sendo sempre 
contextualizado. 

C5 

1.6. Relação da ciência e tecnologia com o tema ambiental: são causas diretas da 
crise ambiental e no modo de 
relacionamento entre ser humano e natureza na sociedade 
moderna. 

C6 

1.7. Consideração da diversidade cultural e natural do país C7 
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Va
lo

re
sV

al
or

es
 é

tic
os

 e
 e

st
ét

ic
os

 2.1. O papel da natureza na sociedade e a interação ser humano-natureza: 
relação complexa; ser humano pertence à teia de relações 
sociais, naturais e culturais e vive em interação. 

V1 

2.2. Conflitos: questões controversas são apresentadas sob várias perspectivas V2 
2.3. Discussão das diferenças no acesso a elementos da natureza e na 
distribuição dos riscos 
Ambientais.  

V3 

2.4. Solidariedade como fundamento para o trabalho coletivo em 
busca das soluções ambientais. 

V4 

2.5. Ponto de vista apresentado de modo argumentativo V5 
2.6. Uso de elementos que possibilitem a interação, a participação e a satisfação.  V6 
2.7. Uso de elementos estéticos que despertem a sensibilidade em relação à 
questão ambiental 

V7 

Pa
rt

ic
ip

aç
ão

 

3.1. Discussão sobre a legislação relacionada ao conteúdo ambiental. Discussão 
inclui pertinência da legislação. 

P1 

3.2. Responsabilidade de várias instâncias sociais (sociedade civil, governos, 
ONGs, empresas privadas, etc); 

P2 

3.3 Busca de alternativas ou outras possibilidades como uma maneira de 
contribuir para os problemas ambientais. As soluções são buscadas de modo 
coletivo; o Estado é responsável por criar espaços de participação e a ciência e a 
tecnologia são válidas na medida em que são democratizados a todos os atores 
da sociedade. 

P3 

3.4. Exploram-se potencialidades ambientais locais e regionais como estratégia 
de motivar a participação. 

P4 

3.5. Educação como fomento ao diálogo e à participação. P5 
3.6. Os problemas ambientais devem ser solucionados em suas 
raízes, sendo elas sociais ou de outra natureza. 

P6 

3.7. Cidadania participativa. P7 
 

Uma vez que o presente estudo também se propõe a realizar um diagnóstico 

socioambiental participativo, técnicas para investigar e compreender a percepção 

ambiental dos visitantes e moradores do entorno serão realizadas. A percepção 

ambiental não se restringe a um grupo e/ou local específico, é uma estratégia que 

pode ser aplicada em qualquer contexto e/ou intervenção educacional como projetos 

de educação ambiental em escolas, bacias hidrográficas, empresas; projetos em áreas 

degradadas e/ou projetos turísticos etc. No entanto, elencamos aqui diversas 

possibilidades de atividades que objetivam o diagnóstico socioambiental que podem 

ser aplicadas como complementares umas às outras: 
A- Coleta e Análise de dados físicos, químicos e biológicos 

Uma estratégia utilizada é a medição desses parâmetros em campo e a coleta 

de materiais (amostras de água, solo, vegetação, vestígios animais, dentre outros) 

para posterior análise em laboratório. A metodologia utilizada no Programa ABC na 

Educação Científica - Mão na Massa é uma possibilidade interessante para a 

realização desse diagnóstico, pois tem como proposta o ensino de Ciências com base 

na investigação e no desenvolvimento da expressão oral e escrita (SCHIEL; 
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ORLANDI, 2009). Assim, as principais etapas desse programa aplicadas à realização 

do diagnóstico seriam: 1) Problematização da região a ser estudada: por meio dessa 

etapa o educador deve estimular uma reflexão entre os educandos sobre a qualidade 

ambiental do local, estimulando o grupo a elaborar hipóteses sobre isso. 2) Atividades 

investigativas: os alunos elaboram estratégias para verificar as hipóteses 

anteriormente levantadas e as discutem entre si. No caso do diagnóstico, as atividades 

propostas podem ser: visita de campo, observação de fenômenos, coleta e análise de 

materiais, experimentação, pesquisa em livros, internet, etc. 3) Conclusão: após as 

atividades investigativas, os alunos devem refletir sobre as atividades desenvolvidas e 

sobre o que seus resultados indicam em termos da qualidade ambiental do local 

investigado. 4) Sistematização: consiste no registro de todo o processo, desde o 

levantamento de hipóteses, as atividades investigativas e as conclusões e pode ser 

feito por meio de relatórios individuais ou coletivos e/ou desenhos. 5) Divulgação: 

envolve a estruturação de atividades nas quais os alunos podem divulgar o trabalho 

realizado, dialogando com outros alunos e professores sobre o processo vivenciado 

(MARTINS; FAGIONATO-RUFFINO, 2011). 

B- Diagrama de Venn 

O diagrama de Venn consiste em uma forma de identificar e listar os principais 

problemas e as potencialidades de uma localidade específica por meio da percepção 

dos participantes. Assim, os itens são listados por ordem de importância e 

representados por meio de círculos de tamanhos variados. O problema considerado 

mais grave e a potencialidade mais relevante são representados pelos círculos de 

maior tamanho. Da mesma forma, o problema menos grave e a potencialidade menos 

relevante são representados pelos círculos menores. Problemas e potencialidades de 

importância intermediária entre esses dois extremos são representados por círculos 

também de tamanhos intermediários (FERREIRA NETO, 2004). 

C – Diagrama de Fluxos 

O diagrama de Fluxos é similar ao diagrama de Venn e consiste no 

estabelecimento de relações de causa e conseqüência entre os itens analisados, por 

meio da colocação de setas entre eles (FERREIRA NETO, 2004). 

D – Entrevista Coletiva / Grupo Focal 

A técnica de grupos focais, também entendida como uma entrevista coletiva, 

consiste em uma entrevista semiestruturada com um grupo de respondentes, 

buscando a compreensão das visões de mundo dos entrevistados por meio da 

interação, da troca de ideias e de significados, em que várias percepções são 
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exploradas e desenvolvidas (GASKELL, 2003). Diversas estratégias como por 

exemplo, assistir a um vídeo, examinar documentos escritos ou apenas discutir alguns 

tópicos previamente selecionados, podem ser utilizados para incentivar o debate. O 

grupo focal é uma técnica considerada ideal para se explorar experiências, opiniões, 

desejos, além de permitir que os participantes gerem suas próprias questões, 

conceitos e prioridades.  Eles devem ser encorajados a explorar essas questões, 

identificar problemas comuns e sugerir potenciais soluções através de experiências 

comparadas e compartilhadas (KITINZER; BARBOUR, 1998).  

E –Mapa Contorno  

É oferecido aos educandos um mapa do contorno da unidade de conservação. 

Nele, os educandos deverão localizar desafios (por exemplo, locais de caça e pesca 

proibidas, espécies invasoras, uso público irregular, acúmulo de resíduos, etc) e 

potencialidades (por exemplo, instituições parceiras, locais para atividades educativas, 

entre outros). Essa atividade permite perceber e explorar o espaço, propondo ações 

que visem superar os problemas ambientais. 

F – Árvore dos Sonhos e Pedras no Caminho 

A combinação das técnicas da Árvore dos Sonhos e das Pedras no Caminho 

foi proposta pela primeira vez, pelo MEC, como etapas da Oficina de Futuro, no âmbito 

da formação da COM-VIDA nas escolas (BRASIL, 2004). A árvore dos sonhos 

consiste em uma atividade que permite que os participantes manifestem seus sonhos, 

ou seja, os desejos para melhorar a qualidade de vida na escola ou na comunidade 

em questão. Uma árvore grande pode ser desenhada na lousa ou recortada em 

papéis. Cada participante escreve os seus sonhos num papel em forma de folha e 

coloca na árvore. Sonhos semelhantes são agrupados, mostrando que por serem 

sonhados juntos, eles podem se tornar realidade. Em seguida, os participantes são 

encorajados a refletir sobre as dificuldades que enfrentarão para alcançar os sonhos. 

Um grande caminho de pedras pode ser desenhado na lousa, no chão ou sobre uma 

cartolina. Novamente os participantes escrevem cada problema identificado sobre uma 

das “pedras” desenhadas. Por fim, analisando os sonhos e as dificuldades, o grupo 

identifica uma ordem de prioridade com base nas necessidades mais urgentes, ações 

viáveis e dificuldades solucionáveis. 

G – Travessia / Caminhada   

Os participantes são convidados a caminhar pela unidade de conservação. 

Nessa caminhada, o grupo vai conversando espontaneamente sobre as histórias e 

memórias do local, problemas, demandas locais e elementos que contribuem para a 
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superação, mudanças na paisagem, locais que apreciam ou não apreciam. Após a 

caminhada, em outro momento, é interessante pontuar tudo o que foi levantado 

procurando sistematizar elementos frágeis e possíveis soluções. 

H – Memória 

O diagnóstico das mudanças ocorridas em determinada paisagem ao longo do 

tempo pode ser realizado por meio do seu levantamento histórico, a partir de relatos 

de moradores antigos do local e também por meio de documentos históricos 

encontrados em arquivos, bibliotecas, prefeituras, etc. (ALMEIDA, 2011).  Por meio de 

ambas as técnicas, é possível identificar como ocorreu a ocupação do território, as 

transformações e os impactos (positivos e negativos) decorrentes desse processo. 

As técnicas citadas podem ser utilizadas em conjunto ou separadas, sendo 

que, Almeida (2011) sugere uma sequência a ser observada quando do uso das 

técnicas combinadas. A autora recomenda iniciar o diagnóstico com os depoimentos 

dos moradores antigos da localidade em estudo. É importante que o pesquisador 

tenha claros seus objetivos ao realizar o diagnóstico e elabore um roteiro de entrevista 

que contemple tais objetivos. Em seguida, como forma de complementar e subsidiar a 

interpretação dos depoimentos colhidos, é importante realizar algumas saídas a 

campo para o (re) conhecimento do espaço. Por fim, deve ser realizado o 

levantamento bibliográfico em arquivos municipais (jornais, revistas, bibliotecas, etc.) 

para comprovar os resultados obtidos por meio dos depoimentos. 

I – Fotografias 

As fotografias consistem em uma estratégia interessante de diagnóstico 

ambiental, pois permitem focar o olhar para aspectos da paisagem que passam 

despercebidos no dia-a-dia. É importante solicitar que as pessoas registrem por meio 

de fotografias, os aspectos que consideram positivos e negativos em determinado 

local, seja na escola, na rua ou no bairro. Em seguida, cada pessoa apresenta os 

aspectos que registrou e o grupo dialoga sobre as possibilidades de solução dos 

problemas e aproveitamento das potencialidades locais. Também é interessante 

estabelecer uma comparação entre fotografias atuais e antigas da localidade como 

forma de compreender as transformações pelas quais a paisagem passou ao longo 

dos anos.  

3. Análise de dados 

A organização e análise dos dados seguirá a proposta de Moraes (2003, 2005) 

de uma análise textual qualitativa que já vem sendo utilizada em pesquisas de 

educação ambiental e se caracteriza por estar entre dois tipos de análises frequentes 
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em pesquisas qualitativas: a análise de texto e a análise de discurso. Na análise 

textual qualitativa busca-se um entendimento amplo do fenômeno estudado para que 

os discursos sejam reconstruídos e o aprendizado comunicado por parte do 

pesquisador, que assume um papel de sujeito histórico nesse processo (MORAES, 

2005). Neste tipo de análise, Moraes (2003, 2005) elenca quatro fases: unitarização, 

que é o processo de fragmentação do corpus de análise em unidades de análise; 

categorização, que consiste na organização das unidades de análise segundo um 

conjunto de regras; descrição e interpretação, momento no qual se explicita a 

compreensão do fenômeno estudado na forma de um metatexto e, finalmente, a 

teorização, fase de superação do desafio de descrever e interpretar. A análise textual 

qualitativa visa ampliar e/ou reconstruir teorias que se apresentam em duas 

modalidades. 
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Projeto 
PERCEPÇÃO E EDUCAÇÃO AMBIENTAL NAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DO 
OESTE DO PARANÁ 
Título do plano 
Concepção de uso público dos visitantes do Parque Estadual São Camilo (PR) 
Estudante Iniciação Científica:  
LARISSA RIBAS TODESCATTO 
Curso:  
Ciências Biológicas 
Objetivos 
- Identificar a concepção de educação e lazer dos visitantes em uma unidade de 
conservação de proteção integral, o Parque Estadual São Camilo. 
 
- Analisar a percepção dos visitantes sobre a função do Parque São Camilo em 
relação conservação da biodiversidade regional. 
 
- Verificar quais atividades de uso público são permitidas e restritas no Parque 
Estadual São Camilo de acordo com o Plano de Manejo e o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza (SNUC). 
 
- Discutir a coerência das concepções levantadas com o Plano de Manejo e o SNUC. 
 
Metodologia 
A investigação tem cunho qualitativo e aplicará técnicas de coletas e análise de dados 
condizentes com seus princípios. A pesquisa fará uma análise documental para 
verificar quais atividades de uso público são permitidas ou restritas no Plano de 
Manejo e no Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC). 
Entrevistas semi-estruturadas serão conduizadas com visitantes do Parque Estadual 
São Camilo com o intuito de investigar as concepções dos mesmos acerca dos 
impactos positivos e negativos das atividades de uso púlbico na conservação da 
biodiversidade. Por meio da análise textual discursiva, as respostas serão 
categorizadas. Por fim, a pesquisa discutirá a coerência entre percepção dos visitantes 
e as diretrizes estabelecidas nos documentos analisados.  
 
Cronograma 
- Aprofundamento do tema do estudo - agosto a dezembro de 2020. 
- Elaboração do formulário eletrônico - setembro a dezembro de 2020. 
- Análise documental – janeiro de 2021 
- Aplicação do formulário eletrônico- fevereiro a março de 2021. 



 
 

Ministério da Educação 
Universidade Federal do Paraná 

Departamento de Biodiversidade 
- Análise dos dados – abril a julho de 2021. 
- Redação do relatório parcial - março de 2021. 
- Redação do relatório final - agosto de 2021. 
 
Link Grupo de Pesquisa 
dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/7710736100218296 
 

Formulário eletrônico 
• Seção 1: identificação do visitante 
 
1) Onde você reside?  
(   ) Zona rural de Palotina  
(   ) Zona urbana de Palotina 
(   ) Município do oeste do Paraná 
(   ) Outros municípios sem estarem localizados no oeste do Paraná 
(   ) Outros estados 
 
2) Identifique seu gênero: 
(   ) Masculino 
(   ) Feminino  
(   ) Outro    
(   ) Prefiro não responder                                                 
3) Assinale a sua atividade ocupacional: 
(   ) Assalariado registrado (carteira de trabalho assinada) 
(   ) Assalariado sem registro (não possui carteira de trabalho assinada) 
(   ) Autônomo regular/ profissional liberal 
(   ) Desempregado (procurando emprego) 
(   ) Desempregado (não procurando emprego) 
(   ) Estagiário/ aprendiz 
(   ) Free-lance/ bico 
(   ) Funcionário público 
(   ) Aposentado 
(   ) Estudante 
(   ) Trabalho doméstico sem remuneração  
(   ) Outro  
 
4) Qual a sua escolaridade? 
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(   ) Ensino fundamental incompleto 
(   ) Ensino fundamental completo 
(   ) Ensino médio incompleto 
(   ) Ensino médio completo 
(   ) Ensino superior incompleto 
(   ) Ensino superior completo 
(   ) Pós-graduação incompleta 
(   ) Pós-graduação completa 
 
• Seção 2: Conhecimento sobre o Parque Estadual de São Camilo (PESC) 
 
1) Como conheceu o Parque? 
(   ) Não lembro, frequento desde criança 
(   ) Recomendações de amigos 
(   ) Conheci pela escola 
(   ) Conheci pela universidade 
(   ) não sei 
(   ) Outro:    
 
2) Com que frequência visita o Parque? 
     Escala: 1 pouco frequente 2 regular 3 muito frequente 
 
3) Com qual intuito faz essa visita? 
(   ) Lazer 
(   ) Esporte 
(   ) Interação social 
(   ) Estudo/ pesquisa 
(   ) Turismo 
(   ) Atividades artísticas  
 
4) Você costuma levar algum equipamento/objeto para realizar sua atividade no 
Parque? Em caso positivo, assinale as alternativas dos equipamentos/ objetos que 
leva? 
(   ) Som 
(   ) Bicicleta 
(   ) Brinquedo 
(   ) câmera fotográfica 



 
 

Ministério da Educação 
Universidade Federal do Paraná 

Departamento de Biodiversidade 
(   ) cadeiras 
(   ) equipamentos de pesquisa 
(   ) outro 
 
5)  
A-) Você visitou/ conheceu a trilha?  
(   ) Sim 
(   ) Não 
 
B-) Em caso positivo, sua trilha foi guiada por um condutor? 
 
(   ) Guiada 
(   ) Autoguiada 
(   ) outro: 
 
6) Você leva alimentos ao Parque? 
(   ) Sim 
(   ) Não 
 
7) Caso leve, se preocupa em não deixar resíduos no local? 
(   ) Sim 
(   ) Não 
 
8) Você costuma alimentar os animais ali encontrados?  
(   ) Sim 
(   ) Não 
 
9) Atribua pesos para possíveis ameaças sofridas pelo PESC:  (escala de 1 a 5, 
sendo 1 menos impactante e o 5 o mais impactante. Além disso deixar a opção “Não 
sei”) 
(   ) Caça 
(   ) Extrativismo 
(   ) Impactos decorrentes do uso de defensivo agrícola 
(   ) Queimada 
(   ) Erosão 
(    ) desmatamento 
(   ) Espécies exóticas invasoras 
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(   ) abertura de estradas 
(   ) Poluição hídrica 
(   ) Poluição sonora 
(   ) Poluição atmosférica (do ar) 
(   ) Poluição visual  
(   ) Poluição do solo 
10-) Alguma ameaça que não foi listada? 
 
• Seção 3: Associação do PESC à Unidade de Conservação: 
 
1) Você sabia que o PESC é uma unidade de conservação? 
(   ) Sim 
(   ) Não 
 
2) Você sabe o que é uma unidade de conservação (UC) ? 
(   ) Sim 
(   ) Não 
 
3) Sabe quais atividades são permitidas e quais são proibidas dentro de uma 
unidade de conservação? 
(   ) Sim 
(   ) Não 
 
10) O PESC é uma unidade de conservação, ou seja, uma área natural protegida 
por lei. Qual a função dessa UC? Atribua valores da escala considerando quais têm 
maior peso na sua opinião. (escala de 1 a 5, sendo 1 menos impactante e o 5 o mais 
impactante. Além disso, deixar a opção “Não sei”) 
(   ) Ecoturismo 
(   ) Atividades físicas  
(   ) Lazer 
(   ) Atividades de meditação e observação da beleza cênica 
(  ) Trilhas interpretativas de reconhecimento das características principais da UC 
(   ) Atividades de educação ambiental (EA) e estudos do meio voltados às escolas 
(   ) Divulgação das ações de conservação do PESC 
(   ) Divulgação da função do PESC 
( ) Atividades de EA para sensibilização da população acerca da conservação da UC 
(   ) Pesquisas científicas sobre a biodiversidade do parque 
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(   ) Pesquisas científicas sobre problemas ambientais relacionados ao Parque 
(   ) Estudos de plantas medicinais e etnobiologia 
(   ) Atividades de formação voltadas à comunidade para construção de conhecimentos 
sobre a UC 
(   ) Composição de banco de sementes de espécies nativas 
(   ) Plantio de árvores nativas na UC e entorno 
   ) Projetos que estimulem práticas sustentáveis no entorno 
 
 

 


